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CONTRATO Nº 20220299  

       

O Município de BREVES, através da(o) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

BREVES, neste ato denominado CONTRATANTE, localizado na av. rio branco, inscrito no 

CNPJ (MF) sob o nº 06.086.911/0001- 60, representado pelo(a) Sr.(a) MANUELLE 

ESPINDOLA DOS REIS, Secretária Municipal de Educação, residente na Rua Interventor 

Malcher, 891, portador do CPF nº 697.306.102-82 e, de outro lado SMP CONSTRUÇÕES, 

COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ(MF) CNPJ 17.853.685/0001-11, 

estabelecida na AVENIDA CURRALINHO Nº 841, CIDADE NOVA, Breves-PA, CEP 

68800-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por 

SILAS MENEZES POMPEU, residente na Av. Bagre, nº 980, Cidade Nova, Breves-PA, CEP 

68800-000, portador do(a) CPF 431.719.742-15, de acordo com a representação legal que lhe é 

outorgada têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Contrato, de conformidade com 

a TOMADA DE PREÇOS nº 2/2022 -080801 e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 

sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 8.666/93 

e alterações posteriores, mediante as Cláusulas que se seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DA OBRA CIVIL DE REFORMA DA ESCOLA 

MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL ESTEVÃO GOMES, LOCALIZADA NA 

AV. PORTEL, ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE BREVES/PA, CONFORME 

CONVÊNIO Nº 28/2022 CELEBRADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E OBRAS PÚBLICAS SEDOP E A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BREVES/PA  

 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS 

I.1. Os serviços ora contratados compreendem as especificações, descritas nos Anexos do 

edital da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2022-080801, partes integrantes deste Contrato, 

considerando objeto, na forma do resultado adjudicado em favor da empresa contratada que 

compreende: 

I.2. Objeto Adjudicado:  

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES 

DO ITEM 
UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

01 SERVIÇO DE REFORMA DA 

ESCOLA MUNICIPAL DE 

ENSINO FUNDAMENTAL 

ESTEVÃO GOMES 

UNIDADE 01 R$ 

527.761,96 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

 

3.1. O valor total deste Contrato é de R$ 527.761,96 (Quinhentos e vinte e sete mil, setecentos 

e sessenta e um reais e noventa e seis centavos), conforme o objeto adjudicados em favor da 

licitante na forma: ITEM: SERVIÇO DE REFORMA DA ESCOLA MUNICIPAL DE 

ENSINO FUNDAMENTAL ESTEVÃO GOMES, no valor de R$ 527.761,96 

3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em 29 de Setembro de 2022 extinguindo-se 

em 29 de Março de 2023. 

4.1.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 

referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para 

fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 

13/12/2011. 

4.2 O prazo de execução do objeto é de 180 (cento e oitenta) dias, contados do recebimento da 

Ordem de Serviço expedida pela CONTRATANTE, sendo que o prazo para inicialização da 

obra será de até 05 (cinco) dias após seu recebimento, cujas etapas observarão o cronograma 

fixado no Projeto Básico, tanto para seu início quanto para sua conclusão 

4.3 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos 

autos do processo administrativo. 

4.4 O prazo de garantia dos serviços deverá ser de 5 anos, contados do Termo de Recebimento 

Definitivo a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL 

 

5.1 A lavratura do presente Contrato decorre da realização da TOMADA DE PREÇOS nº 

2/2022-080801. 

5.2 Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, conforme despacho exarado 

no processo licitatório nº 2/2022-080801, tomando como base o disposto no artigo 45, 

parágrafo 1°,inciso I, da Lei n° 8.666/93. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

6.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 
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8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o 

término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 

do contrato. 

 

6.2 No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 

seguro-garantia ou fiança bancária.  

 

6.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará 

a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 

contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

 

6.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 

de 1993.  

 

6.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da 

IN SEGES/MP nº 5/2017. 

 

6.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

 

6.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

 

6.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

 

6.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

e   

 

6.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 

com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

 

6.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

 

6.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica no 

Banco no Brasil, com correção monetária. 

 

6.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 
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6.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 

6.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação.  

 

6.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

 

6.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 

6.12 Será considerada extinta a garantia:  

 

6.12.1  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, 

de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

 

6.12.2.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, 

caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo 

será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea 

"h2" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  

 

6.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

 

6.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no neste Edital e no Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

7.1 O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 

CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico, anexo do Edital, parte integrante e 

indivisível deste instrumento. 

 

7.2. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 

global. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Projeto Básico, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
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9.1 Caberá à CONTRATANTE: 

9.2 - permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local da prestação dos 

serviços e adequação; 

9.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto ou 

responsável técnico da CONTRATADA; 

9.4 - acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços e adequação, por intermédio da Comissão 

para tanto formalmente designada; 

9.5 - autorizar quaisquer serviços pertinentes ao objeto deste contrato, decorrentes de 

imprevistos durante a sua execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido 

e aprovado pela fiscalização e gestão superior do Contrato, desde que comprovada a  

necessidade. 

9.6 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 

orientações passadas pela CONTRATANTE ou com as especificações constantes dos      Anexos 

do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2022-080801; 

9.7 - solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações 

constantes dos Anexos do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2022-080801; 

9.8 - atestar as nota fiscal/faturas correspondentes e fiscalizar o serviço, por intermédio de 

servidor da CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

10.1 Caberá à CONTRATADA, além dos encargos previstos nos Anexos do Edital da 

TOMADA DE PREÇOS nº 2/2022-080801: 

10.1.1 - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos serviços objeto deste contrato, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidente; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vales-refeição; 

f) vales-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 

10.1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da 

CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

10.1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, 

devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE; 

10.1.4 - responder pelos danos causados diretamente à Administração da 
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CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da 

execução da reforma e adequação, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

10.1.5 - responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos 

bens de propriedade da CONTRATANTE, quando esses tenham sido 

ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços; 

10.1.6 - arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, 

desde que praticada por seus empregados na execução dos serviços ou no 

recinto da CONTRATANTE; 

10.1.7 - assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela 

resistência, estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas da obra a 

executar; 

10.1.8 - verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos 

serviços: 

h) no caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, 

transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, 

caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita à 

CONTRATANTE, de forma a evitar empecilhos ao perfeito 

desenvolvimento dos serviços. 

 

10.1.9 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto estabelecido pela 

fiscalização; 

10.1.10 - providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à 

execução dos serviços, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente; 

10.1.11 - fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços de 

reforma e adequação; 

10.1.12 - instalar uma placa de identificação da obra com os dados necessários 

e na forma da legislação pertinente; 

10.1.13 - remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a 

limpeza do local da obra, durante todo o período de execução e, especialmente, 

ao seu final; 

10.1.14 - prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Contrato, 

conforme o disposto no § 1º do art. 56 da Lei n° 8.666/93; 

10.1.15 - permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles por ele 

formalmente indicados, acesso às suas instalações e a todos os locais onde 
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estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto; 

10.1.16 - comunicar à Administração da CONTRATANTE, por escrito, 

qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que 

julgar necessário; 

10.1.17 - responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e 

segurança do canteiro de obras, vigilância, organização e manutenção do 

esquema de prevenção de incêndio, bem como outras construções provisórias 

necessárias, conforme previsto nas Especificações Técnicas constantes do 

Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2022-080801; 

10.1.18 - responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de 

equipamentos, materiais e serviços pela CONTRATANTE e pelos atrasos 

acarretados por esta rejeição; 

10.1.19 - responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços 

contratados, bem como por ensaios, testes ou provas necessárias, inclusive 

os mal executados; 

10.1.20 - providenciar, às suas expensas, atestado de similaridade de 

desempenho dos materiais apresentados, junto a instituições ou fundações 

capacitadas para este fim, quando do uso de similar ao descrito nas 

Especificações Técnicas constantes do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 

2/2022-0080801, sempre que a fiscalização da CONTRATANTE julgar 

necessário; 

10.1.21 - exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços 

a serem realizados, apresentando-a à Unidade de fiscalização da 

CONTRATANTE, quando solicitado; 

10.1.22 - responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos 

serviços contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e 

administrativa necessária para assegurar andamento conveniente dos trabalhos; 

10.1.23 - submeter à aprovação da Comissão fiscalizadora da 

CONTRATANTE, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva 

capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o 

originalmente indicado; 

10.1.24 - garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços 

executados, contados a partir da data da emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil Brasileiro; 

10.1.25 - durante o período de garantia de que tratam os itens 1.24 e desta Cláusula, a 

CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas 

suspensas de participar em licitação realizada pelo CONTRATANTE, atender 

aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

contado da comunicação oficial; e 



 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

10.1.26 - manter, durante toda a execução dos serviços de reforma e 

adequação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na TOMADA DE PREÇOS 

nº 2/2022-080801. 

10.2. Caberá, ainda, à CONTRATADA, como parte de suas obrigações: 

10.2.1 - efetuar o registro deste Contrato no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREA; 

10.2.2 - indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros 

públicos; 

10.2.3 - remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no 

local da obra; e 

10.2.4 - cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e 

Segurança do Trabalho. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E 

FISCAIS 

 

11.1 À CONTRATADA caberá, ainda: 

11.1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 

obrigando-se a saldá- los na época própria, vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

11.1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em conexão com 

eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

11.1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou 

penal, relacionados à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por 

prevenção, conexão ou continência; e 

11.1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e 

comerciais resultantes da execução deste Contrato. 

11.2 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na 

Condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da 

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual CONTRATADA 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a 

CONTRATANTE. 

 



 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

12.1 Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

12.1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao 

Quadro de Pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato; 

12.1.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade 

acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE; e 

12.1.3 - é vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Contrato; 

12.1.3.1 - a subcontratação parcial dos serviços só será admitida se 

previamente autorizada pela Administração da CONTRATANTE. 

12.2 As obrigações são aquelas previstas no Projeto Básico, anexo do Edital. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

13.1 Caberá à CONTRATADA providenciar, junto ao CREA, a devida Anotação de 

Responsabilidade Técnica-ART relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo 

com a legislação vigente. 

13.2 O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vínculo formal 

com a CONTRATADA e deverá ser o indicado na fase de habilitação do certame licitatório da 

TOMADA DE PREÇOS nº 2/2022-080801. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

14.1 Durante o período de vigência deste Contrato, as execuções dos serviços serão 

acompanhados e fiscalizado por servidor designado da CONTRATANTE, para tanto 

instituída, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações 

pertinentes a essa atribuição, devendo: 

14.1.1 - promover as avaliações das etapas executadas, observando o disposto 

no  Cronograma Físico-Financeiro; e 

14.1.2 - atestar os documentos referentes à conclusão de cada etapa, nos 

termos deste Contrato, para efeito de pagamento. 

14.2 Além do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Titular da  

CONTRATANTE ou outro servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer 

trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa 

medida se tornar necessária. 

14.3 A CONTRATADA deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da 



 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência deste Contrato, para 

representá-la sempre que for necessário. 

14.4 A CONTRATADA deverá manter no local da obra, durante a sua execução, 01 (um) 

engenheiro inscrito no CREA e aceito pela Administração da CONTRATANTE, que na 

ausência do responsável técnico, se não for o próprio, para representá-la sempre que for 

necessário. 

14.5 O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

14.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da 

CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO 

15.1 Após concluído, o objeto deste contrato será recebido provisoriamente pela 

Administração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 

no prazo de até 07 (sete) dias corridos contados do recebimento da comunicação escrita 

encaminhada pela CONTRATADA à CONTRATANTE. 

15.2 O recebimento definitivo do objeto deste contrato será efetuado por Comissão designada 

pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 

decurso do prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, necessário à observação, ou à vistoria 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 

da Lei nº 8.666/93. 

15.3 Os serviços somente serão considerado concluídos e em condições de ser recebidos, após 

cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela 

CONTRATANTE. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DA ATESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

16.1 A atestação das notas fiscais/faturas referente às etapas dos serviços executados objeto 

deste Contrato caberá ao CONTRATANTE ou a servidor designado para esse fim. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA E RECURSOS 

ORÇAMENTARIOS 

17.1 A despesa com a execução dos serviços objeto deste Contrato, mediante a emissão de notas 

de empenho, está a cargo da dotação orçamentária abaixo informada: 

Exercício: 2022  

Órgão: 20 – Fundo Municipal de Educação de Breves;  

Unidade Orçamentária: 2001 – Fundo Municipal de Educação de Breves  

Projeto/Atividade: 12.361.0037.1.007 – Construção, Reforma e Ampliação de Unidades 

Escolares;  
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Classificação Econômica: 4.4.90.51.00 Obras e Instalações;  

Fonte de Recursos: 15000000 – Recursos não vinculados de Impostos  

15690000 – Outras Transferências do FNDE 
 

17.2 - A despesa para os anos subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação 

orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a 

CONTRATANTE, na Lei Orçamentária do Município.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DESPESA E RECURSOS 

ORÇAMENTARIOS 

18.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

18.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme disposições deste instrumento e Projeto Básico 

18.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.3.1Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

18.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

18.4.1 o prazo de validade;  

18.4.2 a data da emissão;  

18.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

18.4.4 o período de prestação dos serviços;  

18.4.5 o valor a pagar; e  

18.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

18.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

18.6 Nos termos do item 1, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada 

a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

18.6.1 não produziu os resultados acordados; 

18.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 
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18.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

18.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

18.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

18.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

18.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

18.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

18.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

18.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

18.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante.  

18.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos do item 6 da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

18.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

18.16 No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 

cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante 

comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional 
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ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

18.16.1 Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das 

obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá 

efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada 

que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

18.16.2 O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da 

contratante e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não 

pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da 

contratada que efetivamente participarem da execução do contrato. 

18.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - REAJUSTE DOS PREÇOS 

 

19.1 O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 

8.666/93, desde que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a 

apresentação das devidas justificativas, adequadas a este Contrato. 

 

19.2 A CONTRATANTE poderá alterar unilateralmente este contrato nos seguintes casos: 

19.2.1 - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para 

melhor  adequação técnica aos seus objetivos; e 

19.2.2 - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência 

de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites previstos 

no artigo 65 da Lei de Licitações. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

20.1 No interesse da Administração da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 

Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
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20.1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições 

licitadas os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 

ora previsto, calculado  sobre o valor contratado; e 

20.1.2 - nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula;  

20.1.3 - nenhuma supressão poderá exceder 25% do valor inicial atualizado do 

contrato, salvo as supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes. 

20.2 Em caso de supressão dos serviços, se a CONTRATADA já houver adquirido os 

materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela CONTRATANTE pelos  

custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber 

indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Instrumento 

Convocatório e Projeto Básico, anexo do Edital. 

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

22.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

22.1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados 

nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

22.2 A rescisão deste Contrato poderá ser: 

22.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração da 

CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 

78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias; 

22.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo 

da licitação, desde que haja conveniência para a Administração da 

CONTRATANTE; e 

22.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

22.3 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 

 

23.1 As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas Especificações constantes do  Edital 

da TOMADA DE PREÇOS nº 2/2022-080801, serão resolvidas pela legislação aplicável á 

espécie em especial pela lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores 



 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREVES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

23.2 Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a 

CONTRATADA estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada serviço 

constante das Especificações. 

23.3 A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas 

especificações, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da 

CONTRATANTE. 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á 

PROPOSTA DA CONTRATADA 

24.1 Este Contrato fica vinculado aos termos da TOMADA DE PREÇOS n.º 2/2022-080801, 

cuja realização decorre da autorização da CONTRATANTE, constante do processo licitatório 

n.º 2/2022-080801, e aos termos das propostas da CONTRATADA. 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

 

25.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas na Comarca do Município de Breves, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, 

alínea “d” da Constituição Federal. 

25.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) 

vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 

assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA e pelas 

testemunhas abaixo.   

 

 

  BREVES-PA, em 29 de Setembro de 2022 

 

 

 

 

    FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BREVES 

    CNPJ(MF) 06.086.911/0001-60 

    CONTRATANTE 

 

 

 

    SMP CONSTRUÇÕES, COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI 

    CNPJ 17.853.685/0001-11 

    CONTRATADO(A) 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1. ___________________________                      2. ___________________________ 
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